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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 26/2002

de 8 de Junho

O Presidente da República decreta, nos termos do
artigo 135.o, alínea a), da Constituição, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, o ministro
plenipotenciário de 1.a classe António Taveira da Cunha
Valente do cargo de embaixador de Portugal no Maputo.

Assinado em 15 de Maio de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 16 de Maio de 2002.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Bar-
roso. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros e das
Comunidades Portuguesas, António Manuel de Men-
donça Martins da Cruz.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 33/2002

Viagem do Presidente da República a Paris

A Assembleia da República resolve, nos termos da
alínea b) do artigo 163.o e do n.o 5 do artigo 166.o da
Constituição, dar assentimento à viagem de carácter ofi-
cial de S. Ex.a o Presidente da República a Paris, entre
os dias 7 e 9 do próximo mês de Junho.

Aprovada em 29 de Maio de 2002.

O Presidente da Assembleia da República, João Bosco
Mota Amaral.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 48/2002

Por ordem superior se torna público que, em 7 de
Junho de 2000 e em 11 de Abril de 2002, foram emitidas
notas, respectivamente pela Embaixada da Islândia em
Paris e pela Embaixada de Portugal em Oslo, comu-
nicando aos competentes Ministérios dos Negócios
Estrangeiros terem sido cumpridas as formalidades
constitucionais internas requeridas pelos ordenamentos
jurídicos de ambos os países para a aprovação da Con-
venção entre a República Portuguesa e a República da
Islândia para Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a
Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre o Ren-
dimento e o Capital e respectivo Protocolo, assinados
em Lisboa em 2 de Agosto de 1999.

A presente Convenção foi aprovada pela Resolução
da Assembleia da República n.o 16/2002 e ratificada
pelo Decreto do Presidente da República n.o 14/2002,

publicados no Diário da República, 1.a série-A, n.o 57,
de 8 de Março de 2002.

Em conformidade com o disposto no seu artigo 28.o,
a Convenção entrou em vigor em 11 de Abril de 2002.

Direcção-Geral das Relações Bilaterais, 6 de Maio
de 2002. — O Director-Geral, José Caetano de Campos
de Andrada da Costa Pereira.

Aviso n.o 49/2002

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 19 de Setembro de 2001 e em conformidade com
o disposto no artigo 15.o da Convenção, o Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos,
na sua qualidade de depositário da Convenção Relativa
à Supressão da Exigência de Legalização de Actos Públi-
cos Estrangeiros, concluída na Haia, em 5 de Outubro
de 1961, notificou ter a República da Estónia, em con-
formidade com o disposto no artigo 12.o, parágrafo n.o 1,
aderido àquela Convenção em 11 de Dezembro de 2000.

Mais se informa que, nos termos do artigo 12.o, pará-
grafo n.o 3, a Convenção entrou em vigor entre a Repú-
blica Portuguesa e a República da Estónia em 30 de
Setembro de 2001.

Portugal é Parte na Convenção, aprovada para rati-
ficação pelo Decreto-Lei n.o 48 850, de 24 de Junho
de 1968, tendo depositado o seu instrumento de rati-
ficação em 6 de Dezembro de 1968, conforme aviso
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 50, de
28 de Fevereiro de 1969. As entidades competentes em
Portugal para emitir a apostilha são a Procuradoria-
-Geral da República e as procuradorias-gerais distritais,
conforme aviso publicado no Diário do Governo,
1.a série, n.o 78, de 2 de Abril de 1969.

Informações complementares sobre esta Convenção
poderão ser obtidas no seguinte endereço electró-
nico: www.hcch.net/e/conventions/menu12e.html

Departamento de Assuntos Jurídicos, 14 de Maio de
2002. — O Director de Serviços, António Vilhena de
Carvalho.

Aviso n.o 50/2002

Por ordem superior se torna público que, por nota
de 7 de Junho de 2001 e nos termos do artigo 31.o
da Convenção Relativa à Citação e à Notificação no
Estrangeiro dos Actos Judiciais e Extrajudiciais em
Matéria Civil ou Comercial, concluída na Haia, em 15
de Novembro de 1965, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, na sua qua-
lidade de depositário daquela Convenção, notificou
terem a República da Lituânia, a República Democrá-
tica do Sri Lanka e a República da Eslovénia aderido
àquela Convenção em 15 de Maio de 2001.

Mais se informa que, nos termos do artigo 28.o, pará-
grafo n.o 3, a Convenção entrou em vigor entre a Repú-
blica Portuguesa e aqueles três Estados em 1 de Junho
de 2001.

Portugal é Parte na Convenção, aprovada para rati-
ficação pelo Decreto-Lei n.o 210/71, de 18 de Maio,
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em
27 de Dezembro de 1973, conforme aviso publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 1974.


